
PPEFEITUNA MUilICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU

ATA OE REGTSTRO DE PREçOS Ne. 024/2025

o MUI{tCíPtO DE SANTANA DO MUNDAÚ - ALÂGOAS inscrito no CNPJ 12.332,979/OOO1-84, com

sede à Rua Silvestre Péricles, s/n - Centro - Santanâ do Mundaú/AL, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

Sr. ANDRÉ tUE GóES CASTRO, inscrito no CPF sob o n.e 048.902.494-78 e portador do RG n.e 2002006011165

5EDs/AL, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na formâ eletrônica, para REGISTRO DE

PREçOS ne 02412025, processo administrativo n.e 2024.1209.0011.01, RESOLVE registraÍ os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta AÍ4, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

cotada(s), atendendo as condiçóes previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na

Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, no Decreto n.e 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as

disposições a seguir:

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES E qUANTIAnVOS

2.f. o preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor{es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

PTANITHA DOS ITENS:

1.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
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Fornecedor

CN PJ 0r.t2t.4t5loooL-L7

Endereço: RUA POUSO ALTO, SETOR CAMPINAS, N9 721QD 72 LT 12, GOIÂNIA.GO, CEP 7 4525O2O

Telefones: 1621329r-24s2 / i.62) 3293-134s

Representante Legal: ELIE LSON SANTA VAZ

CPF: 000.310.151-74

E-mail / renata.somecia@hotmail.com

ITEM UNID QUANT
MARCA/ MODETO/

FABRICANTE

VATOR

UNlTÁRIO

VALOR

TOTAT RS

2
PRATO PAR FANFARRA Ng16 -

PERCUSSÃO + CORREIA
UNID 10 ZEUS 219,00 2.190,00

TOTAT RS 2.190,00
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1. DO OBJEÍO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIçÃO DE INSTRUMENTOS

MustcAts DEsflI{ADos À sEcREÍARtA MUNtctpAt DE EDUcAçÃo, cutruRÂ t oEspoRTo DE SANTANA Do
MUNOAÚ/AL, especificado(s) no(s) item(ns) do edital de Licitação ne OOll2O25, que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
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DESCRTçÃO DO PRODUTO
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PNEFEITURA MUNICIPAL DE SANTAIIA DO MUI{DAU

2. óRGÃo(s) GERENCTADoR E pARTrcrpAÍ{TE(s}

2.7. Órgão gerenciador

2.1.1. Prefeiturâ Municipâl de Santana do Mundaú/AL.

2.2.2 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

2.2.7. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não participaram do procedimento de licitação poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:

3.2.1. apresentação de iustificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

3.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art.23 dâ Lei ne 14.133, de 2021; e

3.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidâde gerenciadora e do fornecedor.

3.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivâr a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qualseja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quâis não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 3.1.

Dos limites para as adesões

3.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instÍumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador
e pâra os participantes.

3.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, nâ totalidade, ao dobro do quantitâtivo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

3.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7.

3.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

munlcipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando su.leita ao limite de que trata o item
3.7, desde que se.ia destinada à execução descentrali2ada de programa ou projeto federâl e comprovada a

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133,
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Vêdação a acréscimo de quantitativos

3.11. É vedado efetuar acréscimos nos quãntitativos fixâdos na ata de Íegistro de preços.

4. VAIIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA
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4.7. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

4.L.7. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.7.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicâção da disponibilidade dos
créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compÍa ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

4.2.7. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei ne 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de prêços:

4.4.7. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adrudicatário, devendo ser observada a possibilidade
de o licitante ofereceÍ ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de
contratação direta e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do âdjudicatário, observada a

classiÍicação da licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na

ata.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da atâ.

4.6. Para fins dâ oÍdem de classiÍicação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para

o pÍeço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.7. Quando o licitante vencedor não âssinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação direta; e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nâs hipóteses previstas no
item 8.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classiÍicado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no êdital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sanções pÍevistas na Lei ne 14.133, de 2021.

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, poÍ igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
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4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinâtura digitâl e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classiÍicado.

4.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitaÍ a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventuâl atualizâção nos termos do edital ou do aviso
de contratação direta, podeÍá:

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adiudicatário; ou

4.12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

5. ATTERAçÃo ou ÂTUAUZAçÃo Dos pREços REGrsrRADos

5.1. Os preços registrados podeÍão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registÍados, nas seguintes
situações:

5.1.1. Em caso de força maior, cãso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea
"d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços re8istrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação;

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos parâ a contratâção.

6. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGISÍRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticâdo no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
íegistrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item re8istrado, sem aplicação de penatidades administrativas.

6.7.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrataç5o mais vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço Íegistrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decoÍrentes da atâ de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de
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6.2. Na hipótese deo preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado eo fornecedor não podercumprir
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

6.2.t. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidâs na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sançôes
previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam mânteÍ seus
preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

6.2.4. se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍveis para a obtenção da contrâtação mãis
vanta.iosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoÍação do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme
previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço re8istrado, de acordo com
a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O órgão ou entidade geÍenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado contÍatos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 74.733, de 2O2L.

7. REMA'{E'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADÂS NA ÂTÂ DE REGISTRO DE PREçOs

7.7. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadorâ entÍe os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.7. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não partlcipante.

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ne 11.462, de 2023.

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, dêsde que haja prévia anuência do
órgão ou da entldade que sofrer redução dos quantitativos informados.

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário dâ âta de registro de preços, observadãs as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para

a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO UC|TAI{TE VENCEDOR E DOS PREçOS REG|ÍRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condiçôes da ata de registro de pÍeços, sem motivo iustificado;
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8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estâbelecido pela Administração sem
justiÍicativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no aÍligo 27, § 2e, do Decreto ne 11.462, de
2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. L56 da Lei ns 14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do câput do art. 156 da Lei ne 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundâmentada, decidir pela manutenção do registro
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

a.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por despacho do órgão ou
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. o cancêlamento dos preços registrados podeÍá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificada§:

8.4.1. Por razão de interesse público;

a.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou foÍça mâior; ou

8.4.3. 5e não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3s e 27, § 4e, ambos do Decreto ne 17.462, de 2023.

9. DAS PENAUDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidâs no edital.

9.1.1, As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2. É dã competênciâ do gerenciador â aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta âta de registro de preço (art. 7s, inc. XlV, do Decreto ne 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8s, inc. lx, do Decreto ne 7L.462, de 2023l,.

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas

no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

10. coNDrçÕEs GERATS

10.1. As condições gerais de execução do obieto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor regist[ado, penalidades e demais condições do a.iuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAU

10.2. No caso de adjudicâção por preço global de grupo de itens, só seÍá admitida a contratação de parte de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

santanadoMundaú/AL,2O de maÍço de 2025
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AÍ{DRÉ ruE aóEs cAsÍRo

Prefeito
MUNtcíPto DE sANtlrun oo uuruoaú

Contratante

ETIELSON SANTA VAZ

Representante Legal

ASSIS VAZ INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELI EPP

Contratada
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/\laSioas . z) oe Março oe z.uz) . urano urcral oos Munrcrpros oo r.sÉoo oc Aragoas . l\1\u 
^ll I l\- l)rõ

l)f I\4OVEIS LTDA, CNPJ sob o n'21.263.79710001-90, com um
lrcriodo dc l2 (doze) meses, no valor mensal de RS 8.800.00 (oito rnil
.1rt(r!cnt{)s rcais) totalizando RS 105.600,00 (cenLo e cinco nril e

\iL\!(rllo\ rcils), ( (nn basc no parccer relcrencial no

I I i lr):.1 l,(i\1 ltl- rntirido pcla Procuradoria (icral . pareceÍ
r'Ljrnr.rli\(r il Corrtl1rladoÍla (;eral deste Municipio, considerando sua
plcn.r rcgrrlalidade. l:undamenlaçào Legal: 

^i.'74, 
V. da Lei Fcderal

tr'14.lll1202l.

l,t.;t)Ro ("4RLos DA sILt/À NETO
l'rfliirr) dc Rii) t-drgo'AI

It r,, Lurgtr AI .06 dc março de 2025

rtL,r I .rrgo .\1.. 1.1 ric março de 2025

Puhlicâdo por:
Wcslcy José de AraÍtjo Silva

Código I dentiíicrdor:5 AA A3 6B D

\I]( ItT. f \ITI,.\ \IL'\I('IPÂL GT]R.\L DE CovER\O
\\ IS() DI:DISI'E\S\ DE LICIT,\ÇiO

r)lsPENs^ t)E LlctTAÇÀo N'90018/2025. otsJETO: Aqui§içâo
(lc rr(dic!nrrntos, Abcnura: 28 dc nrarço dc 2025 às 09h00ur. Local:
. .. r,,, ( ., rt,rir:, (r L \SC: qlil85'l FLNDAVFNIAç ÀO
: I t, \l Id r" ll ll.l ll)21 c suirs irlleraç(ies. DISPONITILIDADE
l)() 1l)l l.\l l: l\loR\1.AÇÔEsr cornissio de contrrlaçào. Rua
\.LL,L,lr,i,, \ rana S'\ Galcliir Nâpoli l" andar. Boirrot l)rel'cito Antônio

Lr! (lLi Sou/1. ( EP 5?100-000, Rio Largo-AL das 08:00 às l6:00
rorls ll-nrail: contissaodecontratacaorl(4gmail.con1.

II I\'\'I' .VIKIELLY OMEN,A DÁ SILY-4
\,t ' r,' .l( ( '\lllt.rláciI Ju Drspenia Fletrtirrrca

Publicad0 por:
Suanny Mikaelly Omena da Silva
Códlgo IdentiÍicador:l I 850844

ESTADO DE ALAGOAS
I'Iif FEITT]R.I, }IUNICIPAL DE §ANTANÁ DO IPANEMA

ST]CRT]T,\RIA !IUNICIPÀL DE CESTAO DE PESSOÁS,
I-oCísTICA E PATRIMÔNIo

\oTtFtc^ÇÃo

l,l(( r( I ss( ) N' 0l I7 1)()08 t0l5
\rr.r\ r. (l.st.r. a (l(,rirssào para Ínstauraçào dc Proccsso de
l(crporrsubrlrzaçào rlo \íunrcipio de Santana do Ipanenra,ÀL. por
{)rdcnr dc scu Prclêito. dirige-sc a Vossa Senhoria para NOTIFICAR a
cnprcsu: FERIr"ÁNDO A DE LIMA VIANA COMERCIAL DE
(;rS I.TDA rnscrita uo CNPJ sob o n' 033.420,882/0001-01. da
rnstxr.llilçào. ncsla Prelcitura Municipal. do Processo Adnlinistrativo
rr" 0-1,l7.ll00ti/2025, visando o CancelamenÍo I a Aplicaçào dc Sanção
\tlnrlrrstrnti! dâ Ata de Registro de Preços n"37/2024-2 da quâl esla
. rrlrreirr i a bc[.'licii'rria. tirndadir no Anigo 19, Inciso I, do Dccrcto
\lrLr i.rpll n" i8'201r. r eon!uhstâllciâdâ nà condulâ irrcgular dcscrita
rl rrprcscntirçào iiprcscntada pclo Senhor Anttlrrio dr: Pádua Nuncs
ItrListr. Sccrctáro Municipal de Gestào de Pessoas. Logislica c
l'nlllrla,rro. (rncluindo os documentos que a instruiranr). seguc
.,nex.rtlir

I'or opoltuno. scryc a presente notificaçâo tambéur para dar-lhe
.rin(ix dâ npllcaçâo da sanÇào administrativa de suspensào de licitar e

rnl)cdrnenlo de contralar corn esta municipalidade, pelo prazo de âté
lr1 itrii xIos. prevista na ('láusrrla Nona, ilcm 9.2.2, do instnrn]cnto
,,hrrl.rronal .reinra rncrreionado, cm confornidadú corn o 

^rl. 
156.

ll\' ,1., lr|r 1.1 1.lr ll

t)ulrossIlr. a pfcscrte notifrcaÇào prcsta-se ainda a assegurar à

crnP|esl o excrcícro de seu direito dc ampla defesa e controditório,
(lc\cndo a deÍcsa prévia ser apresentada no prazo de l5 (quinze) dias
úrcrs tlrt. 158. tla t,cl l4.l3li2l).

ht-:t t.\o\ E.\'RIQLiE DE OL /EIR.4 DEFENSOR
( lt't(

wrvrv.dralronlrnrcipirl.com hr, anra 5l

Publicâdo por:
Isadora Alrncida Mclo

Código Idcntifi cador: E6f]4A8D2

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNIClPAL DE SANTANA DO MUNDAU

GABINETE DO PREFEITO
EXTRÁTO DE ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS \" 02ri2025-

Extrato de Ata de Registro de Prcços n" 02)/2025. Prcgào Elcnônico
n.' 015120?4. Processo: 2024. I I I 8.002ó.01 ConÍralante O
N4UNICÍPIO DE SANTA\A DO MUNDAÚ, Inj(.!IIa IIo (.NI,J iob (,

n" I 2.332.979/000 I -84. Contratada: EMPORIO 77 LTDA , NOMt-.
FANTASIA: EMPORIO TJISTRIBUIDORA, inscrita rto CNPJ r)"

13.410.713/0001-17. Objeto: O registro de preços para lutula e

evenrurt AQUtStÇÃO DE AMBULÂNCtAS DESTI\AD^S 
^SECRETARIA MLNICIPAL DE SAÚDE DE SANT^N^ DO

MUNDAÚ/AL. Valor Global RS 287.600.00. Data da assinatura:
26/02/2025. Prazo de vigência: l2 (dozc) meses. Fundamcnlâçào: Lcr
Fedcral 14. 131/202 L Santana do Mundaú/AL, 07 dc março dc 202 5

-1NDRÉ I,UIZ GOES CÁSTRO,
Preltitr).

PUBLIOUE-SE.

*Reproduzido por incorreção
Publicâdo por:

Isabelle Nuncs de I-inra
Código ldcntiÍi câd or': Al lIi.l{l I l{

CABI\F,TE DO PRF]FI]I1'O
EXTRATO I)N ATA DE RT]CISTRO I)T] PREÇOS \' O2J/2I'25

Extrato de Ata de Registro de Prcços n'024/2025. Prcgào Elenr'rnico
n.' 001/2025. Processor 2024. I 209.00 I L0l . Contratante: O
MLINICiPIO D[ SANTANA DO MI.,NDAÚ. inscrlla no CNPJ sob o

n" I 2.3 32.97910001-84. Contratada: ASSIS VAZ TNSTRUMENTOS
MUSICAIS EIRELI EPP, iNcrita no CNPJ n' 01.721.41510001-lr.
Objeto: O regrstro dc preÇos para futura e eventual AQL'lSlÇ.ÀO DL
INSTRUMENTOS MUSICAIS DESTINADOS À SFL'RFT^RI,\
I\,ÍUNI(]PAL DE F:DUCAÇÀO, CUL'TURA E IfIISPOR'Io DI]
SANTANA I)O MUNDALJ,AI. Valor (ilobal It§ 2.190.0{). I)alr da

irssinaturai 20/0.'1,'2025 Prâzo dc vigôneia: I2 ldozc) nrcscs
Fundamcntaçào: Ler Federal l1.lll,202l. S&ntan.l d(, Mundaú Á1..

24 dc nrarço dc 2025.

ÁNDRÉ LUIZ GOES CÁSTRO,
Pretciro.

Puhlicado por:
lsabellc NLrncs dc l-inra

Código Id entiíirâdor: li6() L:( .1H I

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO JOSÉ DA LAJE

SECRETARIA \T UNICIPAL DE -4.DM INISTRAÇÀO
Avlso DE coTrrÇÂo

AVISO DE COTAÇÀO
A Prefciturr Municipal de Sào José da Lâje/AL, por meio do scu selol
dc compÍas. informa que está recebcndo cotaÇõss pâra conlrôtâÇào dc
cmpresa para aquisiçào dc mâtorial de inÍirrnririca.
As cotaçôes deverão ser fornruladas contormc termo dc relcÍônciil
(TR), o qual deverá ser solicilado alravés do e-nrail
cplsaojosedalaje@hotmail.com
O prazo para solicitâçào do termo de referência (TR) e rccebimento
das propostas será de 03(três) dias. a cotar dâ data de sua publicaçào.

Sâo José da Lajc (AL), 24 dc março de 2025

PUBLIOUtT-SE


